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Jesús Sánchez Gutiérrez c o n t r a e l J u z g a d o C i v i l d e l 

C i r c u i t o d e R i o s u c i o , c o n ocasión d e l j u i c i o d e 

r e s p o n s a b i l i d a d c i v i l e x t r a c o n t r a c t u a l i n i c i a d o p o r María d e l 
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1. ANTECEDENTES 

1 . E l p r o m o t o r p r o c u r a l a protección d e l a s 

p r e r r o g a t i v a s f u n d a m e n t a l e s a l d e b i d o p r o c e s o y "propiedad 

privada", p r e s u n t a m e n t e q u e b r a n t a d a s p o r l a a u t o r i d a d 

q u e r e l l a d a . 

2 . L a c a u s a petendi c o n s t i t u c i o n a l y l a s 

c o r r e s p o n d i e n t e s a c t u a c i o n e s , a d m i t e n e l s i g u i e n t e 

c o m p e n d i o : 

María d e l C o n s u e l o M o r a l e s Z a m o r a reclamó, a n t e l a 

jurisdicción, d e c l a r a r a Héctor d e Jesús Sánchez Gutiérrez, 

c i v i l m e n t e r e s p o n s a b l e p o r l o s daños, p e r j u i c i o s , h e r i d a s y 

a f e c t a c i o n e s c a u s a d a s p o r u n c a n i n o d e p r o p i e d a d d e éste; 

e n c o n s e c u e n c i a , c o n d e n a r l o a r e s a r c i r l o s e n u n a s u m a d e 

$ 4 8 . 1 1 6 . 1 7 6 . 

L a d e m a n d a reseñada l e correspondió a l J u z g a d o 

S e g u n d o P r o m i s c u o M u n i c i p a l d e R i o s u c i o , q u i e n e n 

s e n t e n c i a d e 2 7 d e j u n i o d e 2 0 1 9 , denegó l o s p e d i m e n t o s d e l 

l i b e l o d e c l a r a n d o p r o b a d a l a excepción d e "culpa exclusiva 

de la víctima"; determinación r e v o c a d a p o r e l e s t r a d o 

c o n f u t a d o e l 1 0 d e s e p t i e m b r e s i g u i e n t e , a l e s t i m a r n o 

d e m o s t r a d a l a n e g l i g e n c i a e n d i l g a d a a l a allí d e m a n d a n t e . 

E l g e s t o r a d u c e q u e e l d e s p a c h o f u s t i g a d o n o t u v o e n 

c u e n t a q u e existía u n a s e r v i d u m b r e d e tránsito, q u e 

s o p o r t a b a e l i n m u e b l e a g r a r i o d e p r o p i e d a d p r i v a d a " ( . . . ) 
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invadido de forma fugaz por [ M o r a l e s Z a m o r a ] (...) y al 

pararse frente al can, por el mero capucho y mero antojo hizo 

que el animal reaccionara instintivamente ( s i c ) ( . . . ) " . 

3 . I m p l o r a , e n c o n c r e t o , d e j a r s i n e f e c t o s e l 

p r o n u n c i a m i e n t o a t a c a d o d e 1 0 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 1 9 y , 

e n s u l u g a r , e m i t i r u n o a c c e d i e n d o a s u s a s p i r a c i o n e s ( f o l s . 

8 a l 1 1 ) . 

1.1. Respuesta de los accionado y vinculados 

1 . E l J u z g a d o S e g u n d o P r o m i s c u o M u n i c i p a l d e 

R i o s u c i o s e limitó a r e m i t i r c o p i a d e l o a c t u a d o ( f o l . 7 9 , 

ídem). 

2 . E l e s t r a d o a c c i o n a d o pidió d e s e s t i m a r e l a u x i l i o y 

a d u j o q u e s u gestión s e ciñó a l a l e y y a l a j u r i s p r u d e n c i a 

( f o l s . 9 2 a 9 5 ) . 

3 . María d e l C o n s u e l o M o r a l e s Z a m o r a , p o r c o n d u c t o 

d e s u a p o d e r a d o , s e o p u s o a l a p r o s p e r i d a d d e l r u e g o y 

señaló n o b a b e r i n v a d i d o n i n g u n a p r o p i e d a d , p u e s j u n t o 

c o n l o s v e c i n o s d e l l u g a r , l l e v a n 4 0 años t r a n s i t a n d o p o r e l 

c a m i n o d o n d e f u e víctima d e l i n s u c e s o o b j e t o d e l j u i c i o 

c u e s t i o n a d o . 

1.2. La sentencia impugnada 

E l a-quo c o n s t i t u c i o n a l denegó l a s a l v a g u a r d a , p o r 

c u a n t o n o halló a r b i t r a r i e d a d e n l a gestión c e n s u r a d a ( f o l s . 

8 4 a 9 1 , ídem). 
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1.3. La impugnación 

L a formuló e l a c t o r c o n a r g u m e n t o s análogos a l o s 

e x p r e s a d o s e n e l l i b e l o i n t r o d u c t o r ( f o l s . 1 0 2 a l 1 0 4 , ídem). 

2. CONSIDERACIONES 

1 . Únicamente l a s d e t e r m i n a c i o n e s j u d i c i a l e s 

a r b i t r a r i a s c o n d i r e c t a repercusión e n l a s garantías 

f u n d a m e n t a l e s d e l a s p a r t e s o d e t e r c e r o s , s o n s u s c e p t i b l e s 

d e c u e s t i o n a m i e n t o p o r vía d e t u t e l a , s i e m p r e y c u a n d o , 

c l a r o está, s u t i t u l a r h a y a a g o t a d o l o s m e d i o s l e g a l e s 

o r d i n a r i o s d i s p u e s t o s p a r a h a c e r l a s p r e v a l e c e r d e n t r o d e l 

c o r r e s p o n d i e n t e p r o c e s o . 

2 . Héctor d e Jesús Sánchez Gutiérrez c e n s u r a e l 

h a b e r s e d e f i n i d o e l c o m e n t a d o subexámine e n c o n t r a d e s u s 

i n t e r e s e s p o r q u e , e n s u c r i t e r i o , n o s e analizó, 

a d e c u a d a m e n t e , q u e l o s h e c h o s o b j e t o d e d e b a t e s u c e d i e r o n 

e n u n a s e r v i d u m b r e d e tránsito d e p r o p i e d a d p r i v a d a . 

E s t a S a l a examinará l a p r o v i d e n c i a d e l c i r c u i t o 

q u e r e l l a d o d e 1 0 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 1 9 , p u e s e s l a decisión 

m a t e r i a d e a t a q u e . 

E s c u c h a d a l a d i l i g e n c i a d o n d e s e profirió e l a n o t a d o 

p r o n u n c i a m i e n t o , s e c o n s t a t a q u e l a s e d e j u d i c i a l a t a c a d a , 

relacionó l o s a n t e c e d e n t e s d e l l i t i g i o , recordó l a finailidad d e 

l a acción p r o p u e s t a y s u n a t u r a l e z a , así c o m o l o s 



Radicación n J 1 7 0 0 1 - 2 2 - 1 3 - 0 0 0 - 2 0 1 9 - 0 0 1 6 7 - 0 1 

e l e m e n t o s f u n d a m e n t a l e s p a r a s u p r o s p e r i d a d , a c o r d e c o n 

l o s artículos 2 3 4 1 , 2 3 4 3 , 2 3 5 3 y 2 3 5 4 d e l Código C i v i l . 

L u e g o señaló, e n p u n t o a l t e m a d e l a e x i s t e n c i a d e l a 

s e r v i d u m b r e y e l d e b a t e q u e e n t o r n o a e l l a desató e l a c t o r , 

expresó q u e ésta n o g u a r d a b a u n a relación c a u s a l y 

e s e n c i a l c o n e l daño p r o d u c i d o a M a r i a d e l C o n s u e l o 

M o r a l e s Z a m o r a , p u e s así s e t r a t a r a d e u n a vía pública o 

p r i v a d a , d e u n c e n t r o u r b a n o o r u r a l , e l dueño d e u n c a n 

e s t a b a o b l i g a d o a t o m a r l a s p r e v i s i o n e s n e c e s a r i a s d e 

c u i d a d o , c u s t o d i a y g u a r d a jurídica d e l m i s m o e i n d e m n i z a r 

p o r l o s daños q u e d i c h o s a n i m a l e s l l e g a r e n a c a u s a r . 

Resaltó q u e e n e s e d e c u r s o n o s e demostró q u e l a 

d e m a n d a n t e h u b i e s e i n g r e s a d o e n e l p r e d i o d e f o r m a 

"maliciosa o dañina". 

P o s t e r i o r m e n t e , distinguió l a e x i s t e n c i a d e e v e n t o s 

"(...) en los cuales la culpa se presume y por consiguiente al 
demandante le basta acreditar el hecho dañoso y la relación 
causal, pues queda relevado de probar aquélla, en tanto que al 
demandando para exonerarse de tal imputación tácita solo le 
queda demostrar una [ c a u s a l ] eximente de responsabilidad, sea 
la fuerza mayor, el caso fortuito, el hecho de un tercero o la culpa 
exclusiva de la victima (...)" 

E n s e g u i d a , refirió q u e d e l o s e l e m e n t o s p r o b a t o r i o s 

v e r t i d o s e n t e s t i m o n i o s , d o c u m e n t o s , l a h i s t o r i a c l i n i c a y e l 

d i c t a m e n p e r i c i a l médico-legista r e v e l a b a n l a agresión y e l 

"feroz ataque" d e l q u e f u e víctima M o r a l e s Z a m o r a , así: 

"(...) múltiples heridas en pierna derecha con gran pérdida de 
cobertura cutánea, dos más posteriores de 5 cm cada una, una 
gran lesión en la cara medial tercio distal, en tercio medio gran 
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pérdida de cobertura, exposición de tibia, lesión muscular (...). 
[ E ] Z dictamen pericial concluyó que las mordeduras causaron 
deformidad física, afectación del cuerpo de carácter permanente 
y perturbación funcional del miembro inferior derecho, 
perturbación funcional del órgano de locomoción. Lo anterior, al 
transitar por un camino veredal ordinariamente utilizado por los 
vecinos del lugar (...)". 

P o r l o e x p u e s t o , s e apartó d e l a decisión d e l a-quo y l a 

revocó, p a r a e n s u l u g a r , d e c l a r a r a Héctor d e Jesús 

Sánchez Gutiérrez c i v i l y e x t r a c o n t r a c t u a l m e n t e 

r e s p o n s a b l e d e l o s daños m a t e r i a l e s y m o r a l e s c a u s a d o s 

p o r u n c a n i n o d e s u p r o p i e d a d a C o n s u e l o M o r a l e s Z a m o r a . 

3 . L o s u p u e s t o s d e h e c h o d e l l i t i g i o o b j e t o d e e s t a 

s a l v a g u a r d a , e n c u e n t r a n s u regulación e n m a t e r i a d e 

r e s p o n s a b i l i d a d p o r daños, e n l o s artículos 6 8 7 i y S . S . d e l 

Código C i v i l ; y l a r e s p o n s a b i l i d a d d e l dueño o t e n e d o r p o r 

l o s p e r j u i c i o s c a u s a d o s p o r u n a n i m a l d e s u p r o p i e d a d s e 

e n c u e n t r a e s t a b l e c i d a e n l o s p r e c e p t o s 2 3 5 3 2 y 2 3 5 4 ^ ídem. 

T o c a n t e c o n l a definición d e "perro potencialmente 

peligroso", e l A l t o T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l h a señalado q u e 

1 " ( . . . ) Artículo 687. Animales bravios, domésticos y domesticados 
Se llaman animales bravios o salvajes los que viven naturalmente libres e independientes del 
hombre, como las fieras y los peces; domésticos, los que pertenecen a especies que viven 
ordinariamente bajo la dependencia del hombn?, como las gallinas, las ovejas, y domesticados 
los que, sin embargo de ser bravios por su naturaleza, se han acostumbrado a la domesiicidad, 
y reconocen en cierto modo el imperio del hombre. 
Estos últimos, mientras conservan la costumbre de volver al amparo o dependencia del hombre, 
siguen la regla de los animales domésticos, y perdiendo esta costumbre vuelven a la clase de 
los animales bravios {...)". 
^ "{...] Articulo 2353. Daño causado por animal doméstico. 
El dueño de un animal es responsable de los daños causados por el mismo animal, aún 
después que se haya soltado o extraviado, salvo que la soltura, extravio o daño no puede 
imputarse a culpa del dueño o del dependiente, encargado de la guarda o servicio del animal. 
Lo que se dice del dueño se aplica a. toda persona que se sirva de un animal ajeno; salva su 
acción contra el dueño si el daño ha sobrevenido por una calidad o vicio del animal, que el 
dueño, con mediano cuidado o prudencia, debió conocer o prever, y de que no le dio 
conocimiento. 

•'(..,) Artículo 2354. Daño causado por animal fiero. 
El daño causado por un animal fiero, de que no se reporta utilidad para la guarda o .servicio de un 
predio, .será siempre imputable al que ¡o tenga: y si alegare que na le fue posible evitar e¡ daño, no 
será oído {...y. 
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l a mayoría d e r e g u l a c i o n e s e s t a b l e c e n e l c o m p o r t a m i e n t o 

d e l c a n i n o c o m o e l e l e m e n t o más i m p o r t a n t e p a r a 

c o n s i d e r a r l o o n o u n a a m e n a z a , s i n i m p o r t a r s u r a z a . Así, 

e s "potencialmente peligroso" c u a n d o 

"(...) es entrenado para la pelea; cuando ataca de manera 
agresiva; cuando inflige lesiones graves o mata a un ser 
humano en propiedad pública o privada; cuando daña o mata a 
un animal doméstico, que puede incluir ganado, mientras está 
fuera de la propiedad del tenedor; y cuando sin ser provocado 
acorrala o amenaza a una persona en aparente actitud de 
ataque {...)'"^. 

Y , e l a n i m a l fiero "cuya peligrosidad es la constante", 

s e d e f i n e c o m o "aquel que por sus propios instintos es 

peligroso para el hombré'^. 

S o b r e e l c o n t e n i d o d e l artículo 2 3 5 4 d e l Código C i v i l , 

e s t a C o l e g i a t u r a a l e f e c t u a r e l análisis d e c o n s t i t u c i o n a l i d a d 

d e l a a l u d i d a n o r m a s o s t u v o : 

"(.••) La culpa del tenedor del animal fiero en el evento del 
artículo 2354, consiste no propiamente en la falta de vigilancia o 
cuidado de éste, sino en el simple hecho de tenerlo en su poder 
sin que de ello se derive utilidad para la guarda o servicio de un 
predio, lo que por si solo constituye falta de diligencia y cuidado 
de su parte. La presunción en este caso no acarrea la mera 
inversión de la carga de la prueba de la culpa que se 
desplazaría del demandante al demandado como sucede en la 
presunción iuris tantum, sino que equivale a una culpa 
automática y constituye un medio más eficaz de protección a la 
víctima del daño, por extremar la ley así la diligencia exigible al 
tenedor del animal a quien no le permite alegar que observó 
suficientes precauciones en su custodia para evitar el perjuicio, 
ya que la sola producción de éste revela que aquellas fueron 
inadecuadas {...)^". 

S e n t e n c i a C - 0 5 9 d e 2 0 1 8 . 
s S e n t e n c i a C - 1 1 1 d e 2 0 1 8 . 
6 C . S . J . S e n t e n c i a N° 1 4 d e 6 d e a b r i l d e 1 9 8 9 , e x p . N " 1 8 8 7 
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E n e l c a s o d e l a litis, e s t i m a l a S a l a , q u e l a acción 

p r o m o v i d a p o r María d e l C o n s u e l o M o r a l e s Z a m o r a p e r s i g u e 

u n a finalidad c o n s t i t u c i o n a l m e n t e legítima a t i n e n t e a l a 

protección d e l d e r e c h o a l a v i d a , i n t e g r i d a d y s e g u r i d a d d e 

l a s p e r s o n a s , b u s c a p r e v e n i r y r e s a r c i r l o s p e r j u i c i o s 

c a u s a d o s p o r c a n i n o s o a n i m a l e s d e o t r a e s p e c i e q u e 

o c a s i o n e n h e r i d a s o m o r d e d u r a s l e t a l e s y , q u e p u e d a n 

p o n e r e n r i e s g o t a l e s garantías c o n s t i t u c i o n a l e s f r e n t e a l 

d e s c u i d o o n e g l i g e n c i a d e s u p r o p i e t a r i o o t e n e d o r . 

D e e s t e m o d o , s i e l p e r r o q u e h a b i t a b a e n l a finca d e 

p r o p i e d a d d e Sánchez Gutiérrez, l e causó g r a v e s h e r i d a s a 

M o r a l e s Z a m o r a q u i e n t r a n s i t a b a p o r u n "camino reaF d e l 

q u e l o s v e c i n o s d e l s e c t o r v i e n e n h a c i e n d o u s o d e s d e h a c e 

más d e c u a r e n t a años c o m o s e probó e n e l p l e n s i r i o , s u 

c u s t o d i o deberá r e s p o n d e r p o r a q u e l l o s r e s u l t a d o s l e s i v o s 

g e n e r a d o s , t a l c o m o l o determinó e l ad quem, p o r i n f r i n g i r 

l o s d e b e r e s d e c u i d a d o y v i g i l a n c i a q u e l e imponía s u 

condición d e g a r a n t e d e l m i s m o y e n atención a l p r i n c i p i o 

d e s o l i d a r i d a d q u e p r e g o n a u n e s t a d o s o c i a l d e d e r e c h o , a l 

n o a d o p t a r l a s m e d i d a s d e precaución p e r t i n e n t e s y d e j a r 

d e a c t u a r c o n d i l i g e n c i a y c u i d a d o . 

4 . L a s c o n c l u s i o n e s a d o p t a d a s p o r e l e s t r a d o 

a c c i o n a d o , s o n e n t o n c e s lógicas, d e s u l e c t u r a , prima facie, 

n o r e f u l g e anomalía; e l s e n t e n c i a d o r d e l c i r c u i t o c o n v o c a d o 

efectuó u n e s t u d i o a d e c u a d o d e l o s l i n e a m i e n t o s 

n o r m a t i v o s y l o s e l e m e n t o s e s t r u c t u r a l e s d e l a acción d e 

r e s p o n s a b i l i d a d c i v i l e x t r a c o n t r a c t u a l p o r e l daño c a u s a d o 

p o r a n i m a l e s , a s i c o m o d e c a d a u n a d e l a s p r u e b a s 
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a p o r t a d a s q u e l o c o n d u j e r o n a a d o p t a r l a decisión 

c u e s t i o n a d a . 

L a determinación d e l J u z g a d o C i v i l d e l C i r c u i t o d e 

R i o s u c i o , l e j o s d e s e r a r b i t r a r i a , obedeció a l e x a m e n 

r e a l i z a d o d e l o s m e d i o s d e m o s t r a t i v o s a p o r t a d o s a l a litis, a 

l a l u z d e l o c o n s a g r a d o e n e l Código C i v i l y l a 

j u r i s p r u d e n c i a , e n relación c o n e l c u m p l i m i e n t o d e t o d o s y 

c a d a u n o d e l o s p r e s u p u e s t o s d e m a n d a d o s . D e e s e análisis 

c o n j u n t o , d i c b a a u t o r i d a d concluyó l a p r o c e d e n c i a d e l a s 

p r e t e n s i o n e s p l a n t e a d a s , p o r l o c u a l , negó l a e x i s t e n c i a d e 

u n a c u l p a e x c l u s i v a d e l a víctima. 

D e s d e e s a p e r s p e c t i v a , l a p r o v i d e n c i a e x a m i n a d a n o 

s e o b s e r v a a r b i t r a r i a a l p u n t o d e p e r m i t i r l a i n j e r e n c i a d e 

e s t a jurisdicción. 

Según l o b a e x p r e s a d o e s t a Corporación " ( . . . ) 

independientemente de que se comparta o no la 

hermenéutica de los juzgadores atacados, ello no descalifica 

su decisión ni la convierte en caprichosa y con entidad 

suficiente de configurar vía de hecho [..•Y'^. 

Téngase e n c u e n t a q u e l a s o l a d i v e r g e n c i a c o n c e p t u a l 

n o p u e d e s e r v e n e r o p a r a r o g a r e l a m p a r o p o r q u e l a t u t e l a 

n o e s i n s t r u m e n t o p a r a d e f i n i r cuál p l a n t e a m i e n t o 

i n t e r p r e t a t i v o e n l a s hipótesis d e subsunción l e g a l e s e l 

válido, n i cuál d e l a s i n f e r e n c i a s v a l o r a t i v a s d e l o s 

e l e m e n t o s fácticos e s l a más a c e r t a d a o l a c o r r e c t a p a r a d a r 

7 C S J . S T C d e 1 8 d e m a r z o d e 2 0 1 0 . e x p . 2 0 1 0 - 0 0 3 6 7 - 0 0 ; v e r e n e l m i s m o s e n t i d o e l f a l l o d e 
1 8 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 2 , e x p . 2 0 1 2 - 0 1 8 2 8 - 0 1 . 
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l u g a r a l a intrusión d e l j u e z c o n s t i t u c i o n a l . E l r e s g u a r d o 

p r e v i s t o e n l a r e g l a 8 6 e s r e s i d u a l y s u b s i d i a r i o . 

5 . S i g u i e n d o l o s d e r r o t e r o s d e l a Convención 

A m e r i c a n a d e D e r e c b o s H u m a n o s ^ y s u c r i t e r i o 

j u r i s p r u d e n c i a l , n o s e o t e a vulneración a l g u n a a l a 

p r e c e p t i v a d e l a m i s m a n i t a m p o c o d e l b l o q u e d e 

c o n s t i t u c i o n a l i d a d , q u e a m e r i t e n l a i n j e r e n c i a d e e s t a C o r t e 

p a r a d e c l a r a r i n c o n v e n c i o n a l l a actuación a t a c a d a . 

E l c o n v e n i o c i t a d o e s a p l i c a b l e d a d o e l c a n o n 9 d e l a 

Constitución N a c i o n a l , c u a n d o d i c e : 

"(...) Las relaciones exteriores del Estado se fundamentan en la 

soberanía nacional, en el respeto a la autodeterminación de los 

pueblos y en el reconocimiento de los principios del derecho 

internacional aceptados por Colombia (...)". 

C o m p l e m e n t a r i a m e n t e , e l a r t i c u l o 9 3 ejúsdem, 

c o n t e m p l a : 

"(...] Los tratados y convenios internacionales ratificados por el 
Congreso, que reconocen los derechos humanos y que prohiben 
su limitación en los estados de excepción, prevalecen en el 
orden interno". 

"Los derechos y deberes consagrados en esta Carta, se 
interpretarán de conformidad con los tratados internacionales 
sobre derechos humanos ratificados por Colombia {...)". 

E l m a n d a t o 2 7 d e l a Convención d e V i e n a , s o b r e e l 

D e r e c h o d e l o s T r a t a d o s d e 1 9 6 9 ^ , d e b i d a m e n t e a d o p t a d a 

p o r C o l o m b i a , según e l c u a l : " ( . . . ) Una parte no podrá 

» P a c t o d e S a n José d e C o s t a R i c a , firmado e l 2 2 d e n o v i e m b r e d e 1 9 6 9 y a p r o b a d o e n 
C o l o m b i a p o r l a L e y 1 6 d e 1 9 7 2 . 

S u s c r i t a e n V i e n a e l 2 3 d e m a y o d e 1 9 6 9 . 
1 0 
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invocar las disposiciones de su derecho interno como 

justificación del incumplimiento de un tratado i m p o n e 

s u o b s e r v a n c i a e n f o r m a i r r e s t r i c t a c u a n d o u n E s t a d o p a r t e 

l o b a s u s c r i t o o s e b a a d h e r i d o a l m i s m o . 

5 . 1 . A u n q u e podría a r g u m e n t a r s e l a v i a b i l i d a d d e l 

c o n t r o l d e c o n v e n c i o n a l i d a d sólo e n d e c u r s o s d o n d e s e b a i l a 

e l q u e b r a n t o d e garantías s u s t a n c i a l e s o c u a n d o l a 

n o r m a t i v i d a d i n t e r n a e s c o n t r a r i a a l a i n t e r n a c i o n a l s o b r e 

l o s d e r e c b o s h u m a n o s , s e e s t i m a t r a s c e n d e n t e e f e c t u a r 

d i c h o s e g u i m i e n t o e n t o d o s l o s a s u n t o s d o n d e s e d e b a t a l a 

conculcación d e p r e r r o g a t i v a s iusjundamentales, así s u 

protección r e s u l t e p r o c e d e n t e o n o . 

L o a d u c i d o p o r q u e l a e n u n c i a d a h e r r a m i e n t a l e 

p e r m i t e a l o s E s t a d o s m a t e r i a l i z a r e l d e b e r d e g a r a n t i z a r l o s 

d e r e c b o s h u m a n o s e n e l ámbito doméstico, a través d e l a 

verificación d e l a c o n f o r m i d a d d e l a s n o r m a s y prácticas 

n a c i o n a l e s , c o n l a Convención A m e r i c a n a d e D e r e c h o s 

H u m a n o s y s u j u r i s p r u d e n c i a , e j e r c i c i o q u e según l a C o r t e 

I n t e r a m e r i c a n a s e s u r t e n o sólo a petición d e p a r t e s i n o ex 

officio^^. 

N o s o b r a a d v e r t i r q u e e l régimen c o n v e n c i o n a l e n e l 

d e r e c h o l o c a l d e l o s países q u e l a h a n s u s c r i t o y a p r o b a d o , 

n o c o n s t i t u y e u n s i s t e m a o p c i o n a l o d e l i b r e aplicación e n 

l o s o r d e n a m i e n t o s p a t r i o s ; s i n o q u e e n e s t o s c a s o s c o b r a 

v i g e n c i a p l e n a y o b l i g a t o r i e d a d c o n carácter i m p o s i t i v o p a r a 

t o d o s l o s s e r v i d o r e s e s t a t a l e s , d e b i e n d o r e a l i z a r n o 

' O A p r o b a d a p o r C o l o m b i a m e d i a n t e l a L e y 3 2 d e 1 9 8 5 . 
1 ' C o r t e I D H . C a s o Gudiél A l v a r e z y o t r o s ( " D i a r i o M i l i t a r " ) c o n t r a G u a t e m a l a . S e n t e n c i a d e 
n o v i e m b r e 2 0 d e 2 0 1 2 . S e r i e C N o . 2 5 3 , párrafo 3 3 0 
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s o l a m e n t e u n c o n t r o l l e g a l y c o n s t i t u c i o n a l , s i n o también e l 

c o n v e n c i o n a l ; c o n m a y o r razón c u a n d o f o r m a p a r t e d e l 

b l o q u e d e c o n s t i t u c i o n a l i d a d s i n q u e d a r a l a r b i t r i o d e l a s 

a u t o r i d a d e s s u g o b i e r n o . 

5 . 2 . E l a l u d i d o c o n t r o l e n e s t o s a s u n t o s p r o c u r a , 

además, c o n t r i b u i r j u d i c i a l y pedagógicamente, t a l c u a l s e 

l e b a o r d e n a d o a l o s E s t a d o s d e n u n c i a d o s - i n c l u i d o 

C o l o m b i a ' ^ , a i m p a r t i r u n a formación p e r m a n e n t e d e 

D e r e c b o s H u m a n o s y D I H e n t o d o s l o s n i v e l e s jerárquicos 

d e l a s F u e r z a s A r m a d a s , j u e c e s y fiscales'^; así c o m o 

r e a l i z a r c u r s o s d e capacitación a f u n c i o n a r i o s d e l a r a m a 

e j e c u t i v a y j u d i c i a l y campañas i n f o r m a t i v a s públicas e n 

m a t e r i a d e protección d e d e r e c b o s y garantías'''. 

I n s i s t i r e n l a aplicación d e l c i t a d o c o n t r o l y e s b o z a r e l 

c o n t e n i d o d e l a Convención I n t e r a m e r i c a n a d e D e r e c b o s 

H u m a n o s e n p r o v i d e n c i a s c o m o l a p r e s e n t e , l e p e r m i t e n o 

sólo a l a s a u t o r i d a d e s c o n o c e r e i n t e r i o r i z a r l a s o b l i g a c i o n e s 

c o n t r a i d a s i n t e r n a c i o n a l m e n t e , e n relación c o n e l r e s p e t o a 

l o s d e r e c b o s h u m a n o s , s i n o a l a ciudadanía i n f o r m a r s e e n 

t o m o a l máximo g r a d o d e s a l v a g u a r d a d e s u s garantías. 

Además, p r e t e n d e c o n t r i b u i r e n l a formación d e u n a 

c o m u n i d a d g l o b a l , i n c l u y e n t e , r e s p e t u o s a d e l o s 

i - i C o r t e I D H , C a s o Vélez R e s t r e p o y f a m i l i a r e s V s . C o l o m b i a , Excepción p r e l i m i n a r . F o n d o , 
R e p a r a c i o n e s y C o s t a s . S e n t e n c i a d e 3 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 1 2 . S e r i e C N o . 2 4 8 , párrs. 2 5 9 a 
2 9 0 , c r i t e r i o r e i t e r a d o C a s o M a s a c r e d e S a n t o D o m i n g o V s . C o l o m b i a , E x c e p c i o n e s 
p r e l i m i n a r e s . F o n d o , R e p a r a c i o n e s y C o s t a s . S e n t e n c i a d e 3 0 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 2 . S e r i e C 
N o . 2 5 9 , párrs. 2 9 5 a 3 2 3 . 
1 3 C o r t e I D H , C a s o d e l a M a s a c r e d e L a s D o s E r r e s V s . G u a t e m a l a , Excepción P r e l i m i n a r , 
F o n d o , R e p a r a c i o n e s y C o s t a s . S e n t e n c i a d e 2 4 d e n o v i e m b r e d e 2 0 0 9 . S e r i e C N o . 2 1 1 , 
párrs. 2 2 9 a 2 7 4 . 
'•• C o r t e I D H , C a s o F u r l a n y f a m i l i a r e s V s . A r g e n t i n a , E x c e p c i o n e s p r e l i m i n a r e s . F o n d o , 
R e p a r a c i o n e s y C o s t a s . S e n t e n c i a d e 3 1 d e a g o s t o d e 2 0 1 2 . S e r i e C N o . 2 4 6 , párrs. 2 7 8 a 
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i n s t r u m e n t o s i n t e r n a c i o n a l e s y d e l a protección d e l a s 

p r e r r o g a t i v a s f u n d a m e n t a l e s e n e l m a r c o d e l s i s t e m a 

a m e r i c a n o d e d e r e c h o s h u m a n o s 

6 . C o n b a s e e n l o d i s c u r r i d o , e l f a l l o i m p u g n a d o será 

r a t i f i c a d o . 

3. DECISIÓN 

E n mérito d e l o e x p u e s t o , l a C o r t e S u p r e m a d e 

J u s t i c i a , e n S a l a d e Casación C i v i l , a d m i n i s t r a n d o j u s t i c i a e n 

n o m b r e d e l a República y p o r a u t o r i d a d d e l a l e y , 

R E S U E L V E : 

PRIMERO: CONFIRMAR l a s e n t e n c i a d e f e c h a y l u g a r 

d e p r o c e d e n c i a a n o t a d a . 

SEGUNDO: Notifíquese l o así d e c i d i d o , m e d i a n t e 

comunicación telegráfica, a t o d o s l o s i n t e r e s a d o s y remítase 

o p o r t u n a m e n t e e l e x p e d i e n t e a l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l p a r a 

s u e v e n t u a l revisión. 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

A U S E N C I A J U S T I F I C A D i J 

OCTAVIO AUGUSTO T E J E I R O DUQUE 
P r e s i d e n t e d e S a l a 

1 3 
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Repúblkü de Clolombia 

C o r l e S n p r a m a d e J u s t i c i a 

SaliUtCanciéi C M l 

ACLARACIÓN D E VOTO 

A u n q u e c o m p a r t o l a decisión a d o p t a d a p o r l a 

H o n o r a b l e S a l a , d a d o e l a c i e r t o e n s u motivación, 

r e s p e t u o s a m e n t e a c l a r o m i v o t o c o n e l e x c l u s i v o propósito d e 

r e s a l t a r q u e s e t o r n a i n n e c e s a r i o e n e l e j e r c i c i o j u r i s d i c c i o n a l 

c o t i d i a n o , i n c l u i r d e f o r m a genérica y automática u n a 

mención s o b r e e l e m p l e o d e l d e n o m i n a d o «control de 

convencionalidad». 

C i e r t a m e n t e , d e c o n f o r m i d a d c o n l a p r o p i a 

j u r i s p r u d e n c i a d e l a C o r t e I n t e r a m e r i c a n a d e D e r e c b o s 

H u m a n o s , c u a n d o u n E s t a d o b a r a t i f i c a d o u n t r a t a d o 

i n t e r n a c i o n a l c o m o l a Convención A m e r i c a n a , s u r g e , e n t r e 

o t r o s d e b e r e s , e l i m p e r a t i v o p a r a s u s j u e c e s d e e x a m i n a r ex 

officio, e n s u s d e c i s i o n e s , l a v i g e n c i a m a t e r i a l d e l o p a c t a d o . 

D e e s t a m a n e r a , e l «control de convencionalidad» 

c o m p o r t a u n a a c t i t u d d e consideración c o n t i n u a q u e deberá 

a c e n t u a r s e y m a n i f e s t a r s e e x p r e s a m e n t e , t a n s o l o e n 

a q u e l l o s p r o n u n c i a m i e n t o s d o n d e s e a d v i e r t a c o m p r o m e t i d o 

o a m e n a z a d o «el efecto útil de la Convención^, l o c u a l acontecerá 

1 C I D H . C a s o T r a b a j a d o r e s C e s a d o s d e l C o n g r e s o { A g u a d o A l f a r o y o t r o s ) c o n t r a Perú. 
S e n t e n c i a d e 2 4 d e n o v i e m b r e d e 2 0 0 6 . S e r i e C N o . 1 5 8 , párrafo 1 2 8 . 



e n l o s e v e n t o s d o n d e p u e d a v e r s e «mermado o anulado por la 

aplicación de leyes contrarias a sus disposiciones, objeto y fin del 

instrumento internacional o del estándar internacional de protección de 

los derechos humanos»^; t o d o l o c u a l r e s u l t a a j e n o a l p r e s e n t e 
c a s o . 

E n l o s a n t e r i o r e s términos d e j o f u n d a m e n t a d a m i 

aclaración d e v o t o c o n c o m e d i d a reiteración d e m i r e s p e t o 

p o r l a H o n o r a b l e S a l a d e Casación C i v i l . / 

2 C I D H . C a s o H e l i o d o r o P o r t u g a l c o n t r a Panamá. S e n t e n c i a d e e n e r o 2 7 d e 2 0 0 9 . 
S e r i e c N o . 1 8 6 , párrafo 1 8 0 . 
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